EDITAL Nº 002/2016 

CHAMAMENTO PÚBLICO
A FUNDAÇÃO DE TURISMO DE MATO GROSSO DO SUL, por sua Comissão de Seleção, nomeada pela Portaria “P” FUNDTUR nº 034/2016, de 13 de Julho de 2016, publicada no Diário Oficial do Estado de 14 de Julho de 2016 e em conformidade com a Lei 13.019/2014 de 31 de julho de 2014, regulamentada pelo Decreto Estadual 14.494, de 02 de junho de 2016 e Portaria Normativa 005/2016, de 22 de junho de 2016, publicada no Diário de 24 de Junho de 2016, e demais legislações aplicáveis, torna público às Organizações da Sociedade Civil (OSC) interessadas que por este, realiza o Chamamento Público, objetivando a seleção de Entidades sem fins lucrativos para firmar parcerias por meio do TERMO DE FOMENTO, para execução do Projeto: Apoio à realização da Meia Maratona 21-K-Bonito/MS, nos termos e condições estabelecidas neste Edital.
1– OBJETO 

1.1-Formalização de Parceria, por Termo de Fomento, com Organizações da Sociedade Civil (OSC) para execução de Apoio à realização da Meia Maratona 21-K-Bonito/MS, em regime de mutua colaboração com a administração pública, no exercício de 2016, que apresentarem o Plano de Trabalho que melhor se adequar ao projeto. 
2- NATUREZA DO APOIO FINANCEIRO

2.1- O apoio deverá abranger despesas com divulgação e estrutura física para o evento.
3 - ENTREGA DE PROPOSTAS/PRAZO E CRONOGRAMA: 

3.1. As propostas, em conformidade com o projeto constante no objeto acima deverão ser entregues mediante ofício que deverá ser protocolado na FUNDAÇÃO DE TURISMO DE MATO GROSSO DO SUL, sito na Av. Afonso Pena, nº 7.000, Chácara Cachoeira, Campo Grande (MS), fone (67) 3318-7600, no período de 17 de agosto à 15 de setembro de 2016 das 07h30 às 16:30h.
3.2 A inscrição do interessado implicará na ciência e na aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, bem como de todos os termos dos seus Anexos e da Lei Federal 13.019/2014 e Decreto Estadual 14.494/2016, em relação aos quais não poderá alegar desconhecimento.

3.3 O processo seletivo obedecerá ao seguinte cronograma: 

	CRONOGRAMA


	Publicação do Edital de Chamamento no Diário Oficial
	17 de agosto

	Recebimento das Propostas
	17 de agosto à 15 de setembro de 2016 (até as 16hs30)

	Analise das Propostas pela Comissão de Seleção
	16 a 25 de setembro de 2016

	Divulgação do Resultado Preliminar

Dos projetos pré-selecionados para a parceria
	26 de setembro de 2016

	Prazo recursal para a Comissão de Seleção

(Se houver)
	27 de setembro á 01 de outubro de 2016 (até as 16 h 30) 



	Divulgação e homologação dos resultados definitivos da seleção
	03 de outubro de 2016 

	Convocação da Organização Civil selecionada para apresentar Plano de Trabalho e Documentação
	A partir de 04 de outubro de 2016



3.3.1. Os recursos deverão ser interpostos através de ofício, a serem protocolados na Fundação de Turismo de Mato Grosso do Sul, no prazo de 05(cinco) dias contados à partir da publicação do resultado preliminar.

OBS: A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria, conforme § 5º do Art. 25, Decreto Estadual 14.494/2016.
4 – DAS PUBLICAÇÕES E INTIMAÇÕES 

4.1 O Edital e anexos compreendendo as especificações técnicas do objeto, estarão disponíveis, gratuitamente, no sitio eletrônico da FUNDAÇÃO DE TURISMO DE MATO GROSSO DO SUL - endereço eletrônico no link “Chamamento Público” e no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul www.imprensaoficial.ms.gov.br.

5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. As propostas terão caráter eliminatório e classificatório e serão avaliadas de acordo com os critérios de julgamento estabelecidos neste edital. 
5.2. Deverá ser elaborada em língua portuguesa, digitada, assinada na última folha e apresentada na forma constante no Anexo I deste Edital.
5.3. Será eliminada a organização da sociedade civil cuja proposta esteja em desacordo com qualquer um dos termos deste edital, em desconformidade com a Lei 13.019/2014 e Decreto Estadual 14.494/2016 ou que não contenha as seguintes informações: 

I ​- a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

II-Justificativa contendo a caracterização dos interesses recíprocos, a relação entre a proposta apresentada e os objetivos a serem alcançados e resultados esperados; ​ 

III-cronograma de execução com descrição das ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;

IV- Os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

V- Estimativa dos recursos financeiros;

VI- Portfólio contendo ações já realizadas pela proponente nos últimos dois anos; 

VII- Estatuto da organização da sociedade civil; 

VIII- Declaração de capacidade técnica operativa. (Conforme anexo XV)
 6- DO PROCESSO DE SELEÇÃO

6.1 O processo de seleção das propostas apresentadas pelas organizações da sociedade civil será realizado mediante analise pela Comissão de Seleção constituída na Portaria “P”/FUNDTUR n. 034/2016 de 13 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial do Estado de n. 9.205 de 14 de julho de 2016.

6.2 O processo de seleção compreenderá as seguintes fases:

6.2.1 Apresentação das propostas: nesta fase, serão recebidas as propostas, para concorrência do presente Chamamento Público, nos termos deste Edital;

6.2.2 Avaliação: nesta fase serão avaliadas somente as propostas apresentadas segundo critérios elencados neste Edital, que consistirão em verificar se os serviços a serem prestados, atendem os requisitos técnicos deste;

6.3 Homologação dos resultados: Será selecionada a entidade que apresentar maior pontuação no somatório dos critérios de seleção e julgamento das propostas nos moldes do item 6 deste Edital;

6.4 A aprovação do Plano de Trabalho NÃO GERARÁ direito a celebração da parceria;
7 – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
7.1 A Comissão de Seleção utilizará os critérios citados na tabela abaixo para classificação das propostas:

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

	
	Peso
	Plenamente satisfatório
	Satisfatório
	Insatisfatório

	Pontuação
	
	2
	1
	0

	1. Viabilidade dos Objetivos propostos
	1
	
	
	

	2. Consonância com objetivos propostos
	1
	
	
	

	3. Capacidade técnica e operativa
	1
	
	
	

	4. Estratégia prevista para execução das ações 
	2
	
	
	

	5. Coerência do valor global proposto com o valor referencia
	2
	
	
	

	6. Viabilidade dos indicadores apresentados para aferição do cumprimento das metas
	2
	
	
	

	7. Coerência das metas indicadas
	2
	
	
	

	8. Descrição das ações e o nexo com o projeto proposto
	3
	
	
	

	9. Natureza da proponente
	3
	
	
	

	10. Benefícios diretos para o turismo de Mato Grosso do Sul
	3
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	


Descrição dos Critérios de Seleção dos Projetos: 

1. Viabilidade dos Objetivos propostos: Se os objetivos apresentados são viáveis e exequíveis. Peso 1

2. Consonância com o projeto proposto: Se os objetivos estão de acordo com o previsto pela legislação correspondente. Peso: 1.

3. Estratégia prevista para execução das ações. Se as ações programadas na proposta possuem uma estratégia de realização exequível. Peso 2 

4. Coerência do valor global proposto com o teto para a realização do objeto. Se os valores apresentados na proposta são exequíveis e se estão em consonância com o teto.  Peso 2 

5. Capacidade técnica e operativa. Se a proposta traz conhecimento sobre realidade do público-alvo e se demonstra experiência com o serviço proposto. Peso: 1. 

6. Viabilidade dos indicadores apresentados para aferição do cumprimento das metas. Se os indicadores apresentados podem efetivamente aferir as metas propostas. Peso 2 

7. Coerência das metas indicadas. Se as metas propostas a serem alcançadas estão em acordo com o objeto e objetivos e se estão claras quanto a sua efetividade. Peso 2 

8. Descrição das ações e o nexo com o projeto proposto. Se as ações descritas a serem realizadas possuem nexo com o objeto e objetivos permitindo sua execução nas formas determinantes de eventos dessa categoria. Peso 3

9. Natureza da Proponente. Se existe compatibilidade entre o projeto a ser realizado e a permissibilidade estatutária em suas finalidades, estabelecidas no projeto. Peso 3 

10.Benefícios diretos para o turismo de Mato Grosso do Sul. Se as ações apresentadas contribuirão para o fortalecimento da atividade turística. Peso 3
7.3 Ocorrendo empate serão adotados os seguintes critérios para desempate: 

a) Numero de parcerias e ou convênios já realizados nas áreas em que se pretende realizar o termo de fomento: 

b) Maior pontuação no item “ 10 ” 

c) A proposta que for a mais adequada ao teto constante neste edital. 

7.4 A proponente que apresentar grau insatisfatório em qualquer dos itens dos critérios de avaliação será desclassificada. 

7.5 A classificação obedecerá ao grau de pontuação obtido pelas proponentes. 

8 – DO PLANO DE TRABALHO E DA DOCUMENTAÇÃO 

8.1. Após a divulgação do resultado definitivo do processo de seleção a organização da sociedade civil selecionada será convocada para apresentar, no prazo de 15(quinze) dias, conforme art.25 do Decreto Estadual 14.494.

8.1.1 O Plano de Trabalho, que deverá conter no mínimo os seguintes elementos: 
I - Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;
II - Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;

III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas;

IV - Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.    
8.2 Além da apresentação do Plano de Trabalho, a organização da sociedade civil selecionada, no prazo de 15(quinze) dias, conforme art.26 do Decreto Estadual 14.494, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput do art.2º, nos incisos I a V do caput do art.33 e nos incisos II a Vii do caput do art.34 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio dos seguintes documentos:
I cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;

II comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, dois anos com cadastro ativo;

III comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e com entidades da Administração Pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas, devidamente comprovadas;

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, quais sejam de dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou de projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil;

IV Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão Negativa de Débitos Estadual;

V Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF/FGTS);

VI Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

VII relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, cópia da carteira de identidade (RG) e cópia do registro no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

VIII cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou de contrato de locação;

IX declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento; 

X declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de instalações e de outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou de adquirir com recursos da parceria.

XI Cópia da certidão de inscrição no cadastro de convenentes (CCAD), nos termos do art. 6º inciso II da Lei 12.803/2009 e art. 91 do Decreto 14.494/16.
8.2.1 Além dos documentos acima relacionados, a organização da sociedade civil, por meio de seu representante legal, deverá apresentar declaração de que:

I não há, em seu quadro de dirigentes:

a) Membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou de entidade da Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul; 

b) Cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea "a" deste inciso;

II não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Pública Estadual celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

III não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou de entidade da Administração Pública Estadual;

b) servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública estadual celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

9- DA CELEBRAÇÃO:

9.1 Após selecionada a Proposta, aprovado o Plano de Trabalho e verificada a regularidade dos documentos a Organização da Sociedade Civil será convidada a formalizar o TERMO DE FOMENTO.

10-DA FISCALIZAÇÃO:

10.1 A FUNDTUR indicará no Termo de Fomento o GESTOR DA PARCERIA, o qual deverá acompanhar e fiscalizar o projeto apresentado, sem prejuízo das competências da Comissão de Monitoramento e Avaliação,designada na Portaria “P” n. 035/2016 de 13 de julho de 2016, publicada no Diário oficial de n.9.205 de 14 de julho de 2016, a quem incumbe realizar visitas ao local da prestação dos serviços e redigir o Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da Parceria, que será submetido à homologação pela Comissão, nos moldes da Lei 13.019/2014 e Decreto Estadual 14.494/2016.

11-DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO:

11.1 A inexecução total ou parcial do Termo de Fomento ou o descumprimento de qualquer dispositivo do Edital enseja a sua rescisão, com as consequências previstas na Lei Federal nº 13.019/2014, Decreto Estadual 14.494 de 2 de junho de 2016;
12- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

12.1 A organização da sociedade civil selecionada deverá apresentar a prestação de contas na forma e prazos determinados na Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Estadual 14.494/2016 e Termo de Fomento.

12.2 A FUNDTUR poderá exigir informações adicionais se houver necessidade de sanar dúvidas em relação aos comprovantes e formulários entregues para a prestação de contas. 

12.3 Todas as despesas realizadas e comprovadas na prestação de contas deverão observar pertinência com o objeto do Termo de Fomento. 

13-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 O teto máximo para realização do projeto será de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais), que correrão à conta das dotações orçamentárias nº23695202426510005.
14 -DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO:

14.1 Os Termos de Fomento a serem celebrados no ano de 2016 terão início na data de sua assinatura, e poderão ter sua vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser aditado nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Estadual 14.494/2016.
15- DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

15.1 A CONVENENTE se obriga a restituir o valor transferido pela CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais, a partir da data de seu recebimento, na forma da legislação, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto da avença;

b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas final e ensejar caso de Tomada de Contas Especial;

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho aprovado.

16– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS e DOS RECURSOS 

16.1. As organizações da sociedade civil poderão apresentar recurso, junto à FUNDTUR, contra o resultado preliminar, no prazo de 05 (cinco) dias no período de 27 de setembro á 01 de outubro de 2016   à comissão de seleção que a proferiu, mediante oficio especifico e individualizado por item/projeto, ao qual concorre, com as razões fundamentadas de sua irresignação, bem como, documentos que julgar necessários. 

16.2Não caberá novo recurso da decisão proferida no item 15.1 deste Edital. 

16.3. Os recursos que não forem reconsiderados pela comissão de seleção, deverão ser encaminhados à autoridade competente para decisão final, nos termos do art. 7º, inciso XI, do Decreto 14.494/2016.

16.4. Após o julgamento ou o transcurso do prazo para interposição de recurso a comissão de seleção, promoverá a homoloção do resultado e divulgará, no seu sítio eletrônico oficial e no órgão oficial de imprensa, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção. 

16.5 Decairá do direito de recorrer, a organização da sociedade civil que não atender ao prazo recursal previsto ou apresentar recurso desconformidade com o previsto neste edital.

16.6. Os pedidos de esclarecimentos decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos, bem como as informações adicionais eventualmente necessárias, deverão ser tirados através do e-mail chamamentopublico@fundtur.ms.gov.br.
16.7. Em caso de desistência da organização da sociedade civil em celebrar o termo de Fomento, objeto do presente Edital, em qualquer uma de suas fases, poderá fazê-lo mediante oficio.

16.8. Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital serão dirimidos pela Comissão de Seleção, Comissão de Avaliação e Monitoramento, juntamente com o Diretor Presidente da FUNDTUR. 

16.9 O Presente Edital, obedecerá a Lei Federal 13.019 de 31 de julho de 2014 e o Decreto Estadual 14.494 de 2 de junho de 2016.
17. DOS ANEXOS:

17.1. Ficam aprovados nos termos da Resolução/SEFAZ nº 2.733, de 6 de junho de 2016 e na conformidade com este Edital os seguintes anexos:

I -Para celebração da parceria: 

a) Anexo I - Plano de Trabalho - Descrição do Projeto ou Atividade; 

b) Anexo II – Plano de Trabalho - Cronograma de Execução; 

c) Anexo III – Plano de Trabalho - Plano de Aplicação; 

d) Anexo IV – Plano de Trabalho - Cronograma de Receita e Despesa;

II- Para prestação de contas da parceria: 

a) Anexo V - Relatório de Execução do Objeto; 

b) Anexo VI - Relatório de Execução Financeira – Demonstrativo Físico-Financeiro; 

c) Anexo VII – Relatório de Execução Financeira – Relação das Receitas e Despesas Realizadas; 

d) Anexo VIII – Relatório de Execução Financeira - Relação de Bens Adquiridos, Produzidos ou Transformados; 

e) Anexo IX – Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação. 

f) Anexo X – Minuta Termo de Fomento

III- Declarações 

a) Anexo XI - Ofício;

b) Anexo XII - Declaração de que os dirigentes da entidade não são agentes políticos;

c) Anexo XIII - Declaração de inexistência de débito 

d) Anexo XIV - Declaração de não contratação de parentes;

e) Anexo XV - Declaração de capacidade administrativa, técnica e gerencial para a execução do plano de trabalho; 

f) Anexo XVI - Declaração de abertura de conta corrente específica; 

g) Anexo XVII - Declaração contendo o nome dos dirigentes e conselheiros da entidade e período de atuação; 

h) Anexo XVIII – Declaração de Comprometimento de aplicação dos recursos; 

i) Anexo XIX - Declaração de Adimplência; 

IV-Documento Proposta 

Anexo XX – Proposta. 

V-Os anexos de I a IX encontram-se disponíveis na Resolução/SEFAZ n.2.733, de 06 de junho de 2016, publicada no Diário Oficial n.9.179 de 07 de junho de 2016, em conformidade com o Decreto Estadual n.14.494/2016.   
